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PARECER Nº 713/2018 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 

0051/17. 
Trata-se de projeto de resolução, de iniciativa do nobre Vereador Reis, que visa 

regulamentar a criação e o funcionamento das Frentes Parlamentares no âmbito da Câmara 
Municipal de São Paulo. 

Dentre outras regras, o projeto estabelece: (i) a adesão mínima de 7 (sete) Vereadores; 
(ii) coordenação das Frentes por um Presidente, um Vice-Presidente e um Relator, escolhidos 
mediante aprovação da maioria absoluta de seus membros para mandato de um ano; (iii) a 
publicidade das reuniões das Frentes, que poderão contar com a participação de organizações 
representativas; (iv) apresentação de relatórios das atividades das Frentes; e (v) manutenção 
de ícone no Portal da Câmara Municipal de São Paulo com a relação das Frentes 
Parlamentares em funcionamento, seus respectivos membros, presidente, vice-presidente e 
relator, além dos relatórios e agenda de atividades. 

O projeto reúne condições de seguir em tramitação, uma vez que elaborado no regular 
exercício da competência legislativa desta Casa, consoante restará demonstrado. 

A propositura encontra amparo no artigo 14, inciso III, da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, que atribui à Câmara competência para legislar sobre a sua organização e o seu 
funcionamento, bem como no artigo 237, da Resolução nº 02/91 (Regimento Interno da 
Câmara Municipal de São Paulo), que estabelece ser a Resolução a proposição destinada a 
regular matéria político-administrativa desta Casa Legislativa. 

Saliente-se que, apesar de não terem disciplina própria, as Frentes Parlamentares já 
são uma realidade neste Legislativo, com diversas em atividade, consoante se verifica no site 
desta edilidade (disponível em <http://www.camara.sp.gov.br/atividade-legislativa/frentes-
parlamentares/>). 

Deve ser apresentado Substitutivo, porém, a fim de excluir a previsão de manutenção 
de ícone no Portal da Câmara Municipal de São Paulo, uma vez que se trata de matéria afeta à 
organização e funcionamento desta Casa, cuja iniciativa legislativa e regulamentar é privativa 
da Mesa, nos termos do art. 14, inciso III, combinado com o art. 27, inciso I, ambos da Lei 
Orgânica do Município, e do art. 13, inciso I, alínea "b", item 1, do Regimento Interno. 

Por se tratar de matéria afeta a regimento interno, para sua aprovação, o projeto 
dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara, nos termos do art. 
40, § 3°, inciso XV, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do Substitutivo a seguir 
apresentado. 

 
SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 

PARTICIPATIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 0051/17 
Regula a criação e funcionamento das Frentes Parlamentares no âmbito da Câmara 

Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 



Art. 1º A criação de Frente Parlamentar no âmbito deste Poder far-se-á de acordo com 
os critérios estabelecidos nesta resolução e mediante a adesão mínima de 7 (sete) vereadores. 

Parágrafo único. Para efeito do disposto nesta resolução, considera-se Frente 
Parlamentar a associação de vereadores, de caráter suprapartidário, destinada a promover, em 
conjunto com representantes da sociedade civil e de órgãos públicos afins, a discussão e o 
aprimoramento da legislação e de políticas públicas para o Município de São Paulo referentes 
a um determinado setor. 

Art. 2º A adesão dos parlamentares será formalizada em termo próprio que será 
encaminhado à Mesa, para posterior publicação no Diário Oficial do Município de São Paulo. 

§ 1º Do Termo de Adesão deverão constar a denominação e o objeto da Frente, 
devidamente justificado, bem como o nome e o partido dos seus signatários. 

§ 2º É vedada a criação de Frente Parlamentar com denominação ou objeto igual ou 
semelhante ao de outra Frente Parlamentar em funcionamento nesta Casa. 

Art. 3º A exclusão de qualquer membro efetivo, por eventual desligamento, bem como 
a inclusão de novos, deverá ser feita mediante ofício do Presidente da Frente dirigido ao 
Presidente da Câmara, que determinará sua publicação e atualização da composição da 
Frente. 

Parágrafo único. Se houver exclusão de membros que comprometa o número mínimo 
exigido para o funcionamento da Frente e se, no prazo de 60 (sessenta) dias, não houver a 
inclusão de novos membros, a Frente Parlamentar deverá concluir os seus trabalhos nos 60 
(sessenta) dias subsequentes, quando então será declarada extinta. 

Art. 4º As Frentes Parlamentares serão coordenadas por um Presidente, um Vice-
Presidente e um Relator, escolhidos mediante aprovação da maioria absoluta de seus 
membros. 

Parágrafo único. Os mandatos a que se refere o caput deste artigo terão duração de 
um ano. 

Art. 5º O Regimento da Frente Parlamentar deverá conter, dentre outras, as seguintes 
previsões: 

I - prazo de funcionamento; 

II - objetivos; 

III - composição; 

IV - periodicidade das reuniões. 

Art. 6º As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas, realizadas periodicamente, 
nas datas e nos locais estabelecidos por seus membros. 

Parágrafo Único. As reuniões de que trata o caput deste artigo serão abertas e poderão 
contar com a participação de organizações representativas, incluindo empresários, sociedade 
civil organizada e o público em geral, especialmente os munícipes. 

Art. 7º É dever desta Casa fornecer estrutura para o funcionamento das Frentes 
Parlamentares, bem como para a realização de reuniões, audiências e demais atividades 
oficiais promovidas por qualquer uma destas Frentes. 

Art. 8º A Frente Parlamentar produzirá relatórios das suas atividades, apresentando 
sumários das conclusões das reuniões, seminários, simpósios e encontros, visando garantir 
ampla divulgação para a sociedade. 

Art. 9º As despesas decorrentes da execução desta Resolução correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 23/05/2018. 

Aurélio Nomura - PSDB - Presidente 
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André Santos - PRB 

Caio Miranda Carneiro - PSB 

Celso Jatene - PR - Relator 

Cláudio Fonseca - PPS 

Edir Sales - PSD 

Fabio Riva - PSDB 

Reis - PT 

Sandra Tadeu - DEM 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 24/05/2018, p. 78 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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